Comarca de Campos dos Goytacazes - 2ª Vara Criminal
Juiz: Paulo Mauricio Simão Filho
Processo nº 0008806-26.2013.8.19.0014
Vistos etc. I - RELATÓRIO: Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em face de MAYARA CORREA FRANÇA e GEREMIAS PEREIRA, sendo-lhes imputada a prática da conduta descrita no artigo 184, § 2º, do Código Penal, uma vez que: ´No dia 26 de março de 2013, por volta de meio dia, em via pública, na Avenida São Fidélis, em frente ao Supermercado Líder, na Pecuária, nesta cidade, os denunciados, de forma livre e consciente, colocavam à venda, com intuito de lucro direto, cópias de 388 (trezentos e oitenta e oito) unidades de discos compactos graváveis (DVD's) apresentando títulos de filmes e shows, fabricados com inequívoca violação de direito autoral e sem a expressa autorização dos titulares dos aludidos direitos ou de quem os represente, conforme laudo pericial acostado à fl. 22. Policiais militares em patrulhamento pelo local dos fatos avistaram a denunciada MAYARA sentada em frente ao Supermercado Líder trazendo consigo uma caixa contendo os bens descritos linhas acima, que apresentavam características diversas dos autênticos. Por ocasião de sua prisão, a denunciada MAYARA confirmou que o material estava exposto à venda, afirmando que trabalha para o denunciado GEREMIAS, fato que foi confirmado pelo mesmo em sede policial. O material apreendido foi examinado por perito do ICCE, ocasião em que foi constatado que os DVD-R examinados apresentavam características diversas dos originais dentre os quais, a qualidade do papel e da impressão do layout do produto, ausência de selos de autenticidade, embalagens produzidas por processo distinto do original, tratando-se de falsificações vulgarmente conhecidas como DVDs e CDs piratas, tudo consoante laudo de fl. 22.´ Pediu o parquet, em sua inicial, fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação dos réus. Auto de prisão em flagrante às fls. 02. Registro de ocorrência de fls. 03/04. Termos de declaração às fls. 05/07 e 09. Auto de apreensão à fl. 15. Termo de fiança à fl. 16. Laudo de descrição de material à fl. 22. Folhas de antecedentes criminais da acusada MAYARA às fls. 39/43 e 105/106 e do acusado GEREMIAS às fls. 45/47 e 107/108. Denúncia de fls. 02-A/02-C recebida em 24/05/2013 conforme decisão de fl. 44. Certidões de antecedentes criminais da acusada MAYARA à fl. 62 e do réu GEREMIAS à fl. 64. Acusados citados conforme fls. 67 e 69. Resposta dos denunciados às fls. 71/74, na qual se arguiu a incidência dos princípios da insignificância do fato e da adequação social, bem como ausência de justa causa e inocência. Manifestação do Ministério Público às fls. 79/80. Recebimento da denúncia ratificado à fl. 81. Audiência de instrução retratada à fl. 85, na qual foram ouvidas duas testemunhas de acusação e foram interrogados os acusados, registrando-se seus depoimentos na mídia digital acostada à fl. 90. Alegações finais do Ministério Público às fls. 91/93, pugnando a condenação dos réus. Alegações finais da defesa às fls. 94/104, nas quais se pugna absolvição por ausência de prova da materialidade delitiva ou por atipicidade material da conduta imputada. É o relatório. Decido. II - FUNDAMENTAÇÃO: Assiste razão à defesa dos acusados no que toca à materialidade do delito de contrafação em exame, a qual não restou cabalmente demonstrada. Muito embora a prova oral colhida na instrução probatória, incluindo a confissão dos réus, seja a princípio hábil a apontá-los como comerciantes de mídias digitais expostas ao consumo, a prova pericial não se revelou apta a comprovar a materialidade delitiva, uma vez que não foi realizada com estrita observância do disposto nos artigos 160, 530-C e 530-D do Código de Processo Penal. Com efeito, o laudo de descrição de material de fl. 22, além de estar assinado por um único perito, foi realizado por método de amostragem, sem descrever de forma pormenorizada todo o material apreendido e sem individualizar os autores e respectivos títulos, supostamente violados. Admitir o citado laudo como demonstrativo da materialidade delitiva incorreria em afronta não só aos dispositivos legais mencionados, mas também aos princípios e garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da amplitude de defesa. Nesse sentido, vejam-se os seguintes arestos das Câmaras Criminais deste Tribunal de Justiça: ´APELAÇÃO. CRIME DE CONTRAFAÇÃO. VENDA DE DVD'S ´PIRATAS´. RECURSO DEFENSIVO. PRELIMINARES DE: 1) NULIDADE DO PROCESSO POR INÉPCIA DA DENÚNCIA E; 2) DE INCOMPATIBILIDADE CONSTITUCIONAL DA NORMA PREVISTA NO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 184 DO CÓDIGO PENAL, EM OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE ENTRE AS INFRAÇÕES E AS PENAS. NO MÉRITO, BUSCA 3) A ABSOLVIÇÃO DO RÉU POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA; 4) A FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL; 5) O ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE; 6) A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. No atinente às questões preliminares suscitadas, verifica- se que a denúncia, embora sucinta, é clara e determinada na descrição da conduta, respeitando os requisitos legalmente previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal, haja vista relatar os fatos e as circunstâncias do crime, havendo a especificação de local, tempo, objeto delituoso, assegurando-se ao réu o livre exercício da ampla defesa e contraditório. Quanto à alegada incompatibilidade constitucional da norma prevista no artigo 184, § 2º do CP, a mesma não pode ser apreciada por esta instância, uma vez que tal arguição deve ser realizada junto ao órgão competente. Matéria consagrada por meio do verbete nº 10 da Súmula Vinculante do STF. Com efeito, tem-se que a autoria se apresenta inconteste, sendo o que se pode verificar do depoimento prestado pelos policiais civis que efetuaram a prisão em flagrante do réu e a apreensão do material. Inobstante a prova oral coligida possa indigitar o apelante como vendedor dos DVDs expostos ao consumo, não se pode aferir o mesmo em relação à prova pericial, no sentido de caracterizar a materialidade delitiva. Prova pericial realizada com inobservância dos princípios/garantias insertos nos incisos I e LV do art. 5º da C.R.F.B., e, arts. 159 §§ 3º e 5º, incisos I e II e § 7º e arts. 160 e 530-C do Código de Processo Penal. Assim, observa-se que a perícia técnica, por ter sido elaborada por amostragem, não especificando ou individualizando quais seriam os autores e os respectivos títulos que teriam sido supostamente violados, e com afronta aos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais citados, apresenta-se imprestável a atestar a materialidade. Neste contexto, cabe questionar se a conduta praticada pelo apelante é capaz de constituir crime contra a propriedade intelectual, se ausente a comprovação de materialidade, sendo certo que o exame do bem jurídico tutelado, o qual se refere a delito afeto à propriedade imaterial, necessita de demonstração precisa do direito que teria sido violado. Resta inconteste, assim, que a prova da materialidade do delito apresenta-se precária e inconvincente, considerando que o laudo pericial mostra-se genérico, obscuro e impreciso, não descrevendo de forma pormenorizada e não clarificando se todos os produtos apreendidos foram periciados, de molde a caracterizar a violação a direito autoral enquadrável na exegese do tipo penal acima indicado, sendo tal prova nula. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, para absolver o apelante, nos termos do artigo 386, inciso VI, parte final, do C.P.P. restando prejudicadas as demais teses defensivas.´ (0176516-81.2011.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. ELIZABETE ALVES DE AGUIAR - Julgamento: 30/07/2014 - OITAVA CAMARA CRIMINAL - Grifos deste julgador.) ´Apelante condenado pela prática do delito de violação de direito autoral. Pena fixada em 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo, sendo substituída a sanção privativa de liberdade por duas restritivas de direitos. Pretende a absolvição. Preliminarmente suscita a inconstitucionalidade do art. 184, § 2º, do CP. No mérito, alega erro do tipo, por não saber que os produtos eram contrafeitos. Subsidiariamente, almeja a redução da pena aquém do mínimo legal, incidindo a atenuante da confissão espontânea. Prequestionou como violadas normas da constituição e da legislação infraconstitucional. 1. Não nos cabe analisar a inconstitucionalidade da norma mencionada, face à vedação constante do artigo 97 da Constituição da República. 2. Foram apreendidos em poder do acusado diversos DVDs, CDs, além de diversas capas de CDs e DVDs, de filmes, shows e jogos de diversos títulos. Foi feito laudo pericial de contrafação, que destacou que o conteúdo do material arrecadado era variado entre filmes, shows musicais de diferentes ritmos (pagode, funk, axé, gospel, etc.) e jogos, embalados em envelopes plásticos, com capas impressas por processo diferente do original. 3. Apesar do bem jurídico tutelado pela norma penal ser o direito autoral, não se mencionou a violação a esse direito. Também não se indicou o (s) titular (es) do direito violado. Dentro desse contexto, resta duvidosa a prova da materialidade. 4. Rejeito o prequestionamento. 5. Recurso conhecido e provido, para absolver o apelante, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.´ (0002121-90.2010.8.19.0019 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. CAIRO ITALO FRANCA DAVID - Julgamento: 22/05/2014 - QUINTA CAMARA CRIMINAL - Grifos deste julgador.) Diante do exposto, remanescendo duvidosa a materialidade do delito após a instrução probatória, não se vislumbra fundamento para a condenação dos acusados, os quais devem ser absolvidos da imputação. III - DISPOSITIVO: Isto posto, com fulcro no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO, como absolvidos tenho, os acusados MAYARA CORREA FRANÇA e GEREMIAS PEREIRA da imputação contida na denúncia. Sem custas, face à natureza da presente decisão. Sem custas. Expeça-se alvará para levantamento do valor depositado para fins de fiança. Determino a destruição dos bens apreendidos ilicitamente produzidos, na forma do art. 530-G do Código de Processo Penal. Oficie-se para esse fim à 134ª Delegacia de Polícia, onde permaneceram os materiais apreendidos, conforme fl. 22. Com o trânsito em julgado da presente decisão, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
